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Artigo 8.º

[…]

1 — [Anterior proémio do artigo]:

a) […];
b) Emissão de obrigações de qualquer espécie, nas 

condições previstas na lei, em montante que não exceda 
o quádruplo dos seus capitais próprios, considerando 
a soma do preço de subscrição de todas as obrigações 
emitidas e não amortizadas.

2 — Para efeitos do disposto na alínea c) do número 
anterior, entende -se por capitais próprios o somatório 
do capital realizado, deduzidas as ações próprias, com 
as reservas, os resultados transitados e os ajustamentos 
em ativos financeiros.»

Artigo 7.º
Norma revogatória

É revogado o artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 26/2015, de 
6 de fevereiro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23 de 
abril de 2015. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque.

Promulgado em 25 de maio de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 26 de maio de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(a que se refere o artigo 2.º)

Regime Jurídico das Sociedades Financeiras de Crédito

Artigo 1.º
Objeto

1 — As sociedades financeiras de crédito são socie-
dades financeiras que têm por objeto a prática das ope-
rações permitidas aos bancos, com exceção da receção 
de depósitos ou outros fundos reembolsáveis do público 
e da prestação de serviços de pagamento e de emissão de 
moeda eletrónica.

2 — Para efeitos do disposto no presente regime não 
são considerados como outros fundos reembolsáveis do 
público os fundos obtidos mediante a emissão de obriga-
ções de qualquer espécie, nas condições previstas na lei, 
em montante que não exceda o quádruplo dos seus capitais 
próprios, considerando a soma do preço de subscrição de 
todas as obrigações emitidas e não amortizadas, bem como 
mediante a emissão de papel comercial.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, 
entende -se por capitais próprios o somatório do capital 
realizado, deduzidas as ações próprias, com as reservas, 
os resultados transitados e os ajustamentos em ativos 
financeiros.

Artigo 2.º
Regime jurídico

As sociedades financeiras de crédito regem -se pelo 
disposto no presente regime e pelas disposições do Re-
gime Geral das Instituições de Crédito e das Sociedades 
Financeiras, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 298/92, de 31 
de dezembro.

Artigo 3.º
Forma e verdade da firma

1 — As sociedades financeiras de crédito adotam a 
forma de sociedade anónima.

2 — As sociedades financeiras de crédito devem incluir 
na sua denominação a expressão «sociedade financeira 
de crédito», podendo apenas estas entidades utilizar esta 
designação. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Portaria n.º 163/2015
de 2 de junho

A Portaria n.º 77/2015, de 16 de março, procedeu à 
aproximação do modelo do procedimento de concessão de 
apoios do Fundo Florestal Permanente, às regras instituí-
das no Programa de Desenvolvimento Rural (PDR2020), 
financiado pelo FEADER, com o objetivo de incrementar 
a eficácia e a eficiência na sua operacionalização.

No entanto, constatou -se, no prosseguimento da agiliza-
ção dos procedimentos inerentes à concessão dos apoios, 
ser conveniente introduzir alguns ajustamentos no Regula-
mento do Fundo por forma a maximizar a execução física 
e financeira das ações previstas.

A presente portaria visa, assim, ajustar os períodos para 
apresentação de candidaturas e para a publicitação dos 
anúncios dos procedimentos concursais.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra da Agricultura e 

do Mar, ao abrigo do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 63/2004, de 22 de março, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Regulamento do Fundo Florestal Permanente

Os artigos 19.º e 20.º do Regulamento do Fundo Flo-
restal Permanente, aprovado pela Portaria n.º 77/2015, de 
16 de março, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 19.º
Apresentação de candidaturas

1 — São estabelecidos períodos para apresentação 
de candidaturas de acordo com a calendarização pre-
vista no plano anual de atividades ou a estabelecer nos 
termos do disposto no n.º 3 do artigo 6.º e nos n.os 2 e 
3 do artigo 10.º, os quais devem ter a duração mínima 
de 10 dias úteis.

2 — [...].
Artigo 20.º

Anúncio do procedimento

1 — [...].
2 — [...].
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3 — Os anúncios são publicitados no sítio da Internet 
do ICNF, I. P., com a antecedência mínima de cinco dias 
relativamente ao início do período de apresentação das 
candidaturas.»

Artigo 2.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação e produz efeitos a partir do dia 16 de 
março de 2015.

A Ministra da Agricultura e do Mar, Maria de Assunção 
Oliveira Cristas Machado da Graça, em 29 de maio de 
2015. 

 SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.º 8/2015

Processo 85/14

Uniformização de Jurisprudência

Relato n.º 642

Acordam no Supremo Tribunal de Justiça
O arguido Pedro Araújo veio interpor recurso extraor-

dinário para fixação de jurisprudência do acórdão da Re-
lação de Lisboa de 15 de Maio de 2014, proferido nos 
autos de recurso penal supra identificado, nos termos do 
artigo 437.º Cód. Proc. Penal. Alega que a solução nele 
adoptada se encontra em oposição com a constante do 
acórdão da mesma Relação, proferido a 21 de Novembro 
de 2013, no Processo n.º 22/10.3IDFUN.L1.

Em abono da sua tese refere que o litígio jurisprudencial 
se concretiza no facto de o acórdão fundamento considerar 
que, para efeitos do preenchimento do crime de abuso 
de confiança fiscal do artigo 105.º do RGIT, «o recebi-
mento da prestação tributária é…pressuposto essencial 
do crime…, sendo que o dever fiscal de entrega de IVA 
não recebido não goza de protecção penal, por atipicidade 
do facto», enquanto o recorrido, adoptou solução con-
trária, decidindo que «o elemento típico “recebimento” 
não consta do tipo incriminador», e sendo «um crime de 
omissão pura, em que não se exige qualquer elemento de 
apropriação», «o pagamento do IVA liquidado e declarado 
à Administração Fiscal, é exigível assim que decorra o 
prazo para o efeito, tenha ou não o sujeito tributário re-
cebido a quantia do cliente/devedor».

Na sequência processual adequada o Supremo Tribunal 
de Justiça, por acórdão proferido a 8 de Janeiro de 2015, 
decidiu -se pela oposição de julgados, determinando o pros-
seguimento do recurso.

Sinteticamente a questão que se coloca é definir se o 
agente que não entrega à administração tributária presta-
ção tributária de IVA de valor superior a (euro) € 7.500 
relativo a quantias que tenha liquidado, mas que não te-
nha efectivamente recebido, comete o crime de abuso de 
confiança fiscal, previsto e punido pelo artigo 105.º, n.º 1 
do RGIT.

No que concerne o acórdão fundamento entendeu que, 
como o recebimento faz parte do tipo legal, só comete o 
crime de abuso de confiança fiscal do artigo 105.º, n.º 1 e 

2 do RGIT, quem não entregar ao Estado, no prazo legal-
mente fixado, o montante de imposto que efectivamente 
recebeu no concreto período em causa.

Por seu turno, o acórdão recorrido entendeu que comete 
o crime de abuso de confiança fiscal o arguido que não en-
tregar à administração tributária prestação tributária dedu-
zida nos termos da lei e a que estava legalmente obrigado, 
mesmo que não tenha efectivamente recebido tais valores, 
porquanto o recebimento não faz parte do tipo.

Em abono da posição que defende refere, em termos de 
argumentário, o acórdão fundamento:

1) O sujeito passivo tributário que liquida na factura e 
recebe o IVA é um fiel depositário da prestação tributária 
podendo, em cada declaração, apurar um saldo nulo de 
imposto a entregar, ou um saldo positivo que lhe seja 
favorável. O que o agente económico tem de entregar é 
o eventual saldo que, nessa contabilidade, exista a favor 
do Estado.

2) Não se encontra, no quadro do IVA, uma prestação 
tributária deduzida, cuja retenção (omissão de entrega), tal 
como se encontra prevista no artigo 105.º, n.º 1 do RGIT, 
seja merecedora de tutela criminal.

3) No âmbito do IVA, trata -se de dedução de imposto 
relativamente ao imposto que o sujeito passivo tem a re-
ceber nos termos dos artigos 19º a 25º do CIVA, mas não 
em qualquer situação em que o sujeito passivo tenha de 
entregar imposto que tenha sido deduzido. Na concretiza-
ção do direito à dedução, os sujeitos passivos não têm de 
entregar à administração tributária a prestação tributária 
que deduziram, mas, pelo contrário, apenas têm de fazer 
a entrega do imposto na medida em que excede o IVA a 
cuja dedução têm direito.

4) A norma a aplicar é o artigo 105.º, n.º 2, do RGIT, 
que estabelece uma extensão do tipo previsto no n.º 1 aos 
casos de não entrega de IVA que tenha sido recebido.

5) Se o tipo legal do abuso de confiança fiscal pressupõe 
necessariamente a existência de uma relação fiduciária que 
se estabelece entre o Estado e os agentes económicos, só 
existe desvalor da acção (omissão) quando o agente que, 
tendo efectivamente recebido o IVA, o liquidou, recebeu 
e detém omitida a sua entrega ao Estado.

6) Se a prestação tributária não chegou a ser recebida e 
retida não há possibilidade de cumprimento da obrigação 
de entrega, nem existe depositário legal, pelo que não pode 
haver quebra de confiança, nem conduta censurável.

7) A atribuição de dignidade penal à omissão de entrega 
de quantia não recebida significaria uma insustentável 
violação da proibição de punição de uma conduta sem 
culpa.

8) O crime de abuso de confiança fiscal tem como um 
dos seus elementos objectivos a dedução ou o recebimento 
da prestação tributária.

9) Assim, só comete o crime de abuso de confiança 
fiscal, p. e p. pelo artigo 105.º n.º 1 e 2 do RGIT, quem 
não proceder à entrega ao Estado, no prazo legalmente 
fixado, do montante de imposto que efectivamente recebeu 
no concreto período em causa.

Em suporte da sua tese chama à colação na área da 
jurisprudência: - Acórdão do Tribunal da Relação de 
Coimbra, de 22.01.2014, procº 49/08.5 IDAVR.C2, 
www.dgsi.pt; Acórdão do Tribunal da Relação de Gui-
marães, de 22.04.2013, procº 520/11.1 IDBRG.G1, www.
dgsi.pt, - Acórdão do Tribunal da Relação de Guima-
rães, de 18.03.2013, procº 412/11.4 IDGRG.G1, www.


